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I. AUTORIDADES

No período abrangido por este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 7 de julho de 2010 e, segundo previsto no artigo 28 de seu Regulamento, em 21 de julho o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Hugo De Zela, Representante Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Na primeira sessão, realizada em 2 de setembro de 2010, foram eleitos por aclamação o Embaixador Guillermo Cochez, Representante Permanente do Panamá, como primeiro Vice-Presidente, e a Representante Suplente do Equador, Elizabeth Moreano, como Segunda Vice-Presidente.  
II. MANDATOS
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 
1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 
2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.
Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada reunião de 21 de julho de 2010, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 21 e 22 do Regulamento do Conselho, a CAJP tem a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Proposta de distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4498/10 rev.2):
1. AG/CG/doc.5/10 rev.1
Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada 
Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

2. AG/RES. 2562 (XL-O/10)
Direitos humanos e idosos

3. AG/RES. 2565 (XL-O/10)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas

4. AG/RES. 2575 (XL-O/10) 
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

5. AG/RES. 2576 (XL-O/10) 
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a 
Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para 
Combater a Corrupção

6. AG/RES. 2577 (XL-O/10) 
Promoção do Tribunal Penal Internacional

7. AG/RES. 2578 (XL-O/10)  
Deslocados internos

8. AG/RES. 2579 (XL-O/10) 
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas 
realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade 
civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas 
Américas

9. AG/RES. 2580 (XL-O/10) 
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

10. AG/RES. 2581 (XL-O/10) 
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou 
Procuradores-Gerais das Américas

11. AG/RES. 2582 (XL-O/10) 
Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do 
Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios 
Periódicos dos Estados Partes

12. AG/RES. 2587 (XL-O/10) 
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

13. AG/RES. 2590 (XL-O/10) 
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito 
Internacional

14. AG/RES. 2592 (XL-O/10) 
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

15. AG/RES. 2593 (XL-O/10) 
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas 
famílias

16. AG/RES. 2594 (XL-O/10)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

17. AG/RES. 2595 (XL-O/10)
Direito à verdade

18. AG/RES. 2596 (XL-O/10) 
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

19. AG/RES. 2597 (XL-O/10) 
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos 
refugiados nas Américas

20. AG/RES. 2598 (XL-O/10)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

21. AG/RES. 2599 (XL-O/10) 
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas 
Américas

22. AG/RES. 2600 (XL-O/10)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

23. AG/RES. 2601 (XL-O/10)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

24. AG/RES. 2602 (XL-O/10)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"

25. AG/RES. 2603 (XL-O/10)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

26. AG/RES. 2604 (XL-O/10)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

27. AG/RES. 2605 (XL-O/10)
Fortalecimento dos sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

28. AG/RES. 2606 (XL-O/10)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

29. AG/RES. 2607 (XL-O/10)
Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública

30. AG/RES. 2611 (XL-O/10)
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
Do Trigésimo Oitavo e do Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões, em 2008 e 2009:
31. AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08)
Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)

32. AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

33. AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09)
Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA

34. Além disso, a Comissão terá a seu cargo as observações e recomendações dos seguintes relatórios anuais dos Órgãos, Organismos e Entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA): 
a) Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
b) Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
c) Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
d) Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 

A fim de facilitar a consideração dos temas pela Comissão neste período, a presidência propõe agrupar os mandatos por áreas temáticas e em ordem de prioridade, tal como disposto no Anexo 1. Seguindo essa ordem, a descrição das atividades decorrentes de cada resolução da Assembléia Geral consta do Anexo II e o Anexo III inclui um calendário para sua execução.

Tenho a satisfação de apresentar este Plano de Trabalho e expressar que acolherei com satisfação as sugestões dos membros sobre a proposta, bem como seu apoio para o cumprimento das tarefas atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente e pela Assembléia Geral.

O Plano servirá de âmbito geral para os trabalhos da Comissão no período 2010-2011. Trata-se de um documento flexível, no qual incorporaremos as modificações que a própria Comissão aprovar ou que forem necessárias, de acordo com o avanço das tarefas a ela incumbidas, a fim de assegurar os melhores resultados. 

Hugo De Zela

Embaixador, Representante Permanente do Peru

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
ANEXO I
AGRUPAMENTO POR ÁREA TEMÁTICA DAS RESOLUÇÕES

ATRIBUÍDAS À CAJP PARA O PERÍODO DE 2010-2011

	DIREITO INTERNACIONAL



	
	AG/CG/doc.5/10 rev.1
Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

AG/RES. 2590 (XL-O/10)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
AG/RES. 2607 (XL-O/10)
Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública

AG/RES. 2575 (XL-O/10)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

AG/RES. 2577 (XL-O/10)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

AG/RES. 2597 (XL-O/10)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

AG/RES. 2599 (XL-O/10)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas



	DIREITOS HUMANOS



	
	AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

AG/RES. 2580 (XL-O/10)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

AG/RES. 2592 (XL-O/10)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

AG/RES. 2595 (XL-O/10)
Direito à verdade
AG/RES. 2593 (XL-O/10)
Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

AG/RES. 2562 (XL-O/10)
Direitos humanos e idosos

AG/RES. 2600 (XL-O/10)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

AG/RES. 2579 (XL-O/10)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

AG/RES. 2578 (XL-O/10)
Deslocados internos

AG/RES. 2594 (XL-O/10)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares



	                Fortalecimento
	AG/RES. 2605 (XL-O/10)
Fortalecimento dos sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

AG/RES. 2582 (XL-O/10)
Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes

AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08)
Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)

AG/RES. 2604 (XL-O/10)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09)
Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA


	
	
RELATÓRIOS ANUAIS

	
	AG/RES. 2611 (XL-O/10)
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
AG/RES. 2587 (XL-O/10)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

AG/RES. 2601 (XL-O/10)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

AG/RES. 2603 (XL-O/10)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas



	ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS



	
	AG/RES. 2598 (XL-O/10)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

AG/RES. 2581 (XL-O/10)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

AG/RES. 2602 (XL-O/10)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"
AG/RES. 2576 (XL-O/10)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

AG/RES. 2596 (XL-O/10)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência



	GRUPOS DE TRABALHO



	
	AG/RES. 2565 (XL-O/10)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

AG/RES. 2606 (XL-O/10)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância




ANEXO III
PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
(2010-2011)
	RESOLUÇÃO
	ATIVIDADES
	ÁREA ENCARREGADA

	DIREITO INTERNACIONAL

	AG/CG/doc.5/10 rev.1
Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
	· Finalizar a negociação do projeto de resolução.

	CAJP/CP


	AG/RES. 2590 (XL-O/10)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

	· CP/DDI:
Proceder a uma revisão do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional com vistas à atualização das atividades dele constantes,
· antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· DDI:
· Continuar a execução das ações enumeradas no Programa
· Continuar a realizar as Jornadas de Direito Internacional.
· Continuar a realizar o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro.
· Oferecer apoio às atividades destinadas a aprimorar o conhecimento do direito internacional com ênfase especial no Sistema Interamericano.
· Continuar a divulgar as informações jurídicas sobre o Sistema e a situação das assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, mediante publicações, meios eletrônicos e Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.
· Continuar a realizar workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional e a análise e desenvolvimento do tema jurídico no Sistema Interamericano, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e dos setores acadêmicos e ao público em geral.
· Envidar seus melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério.
· CP/CAJP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP/DDI
CP/CAJP/DDI
CP/CAJP/DDI

	AG/RES. 2607 (XL-O/10)
Lei Modelo Interamericana sobre
Aceso à informação pública
	· CAJP:
· Tomar nota da Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação, documento CP/CAJP-2840/10, que faz parte desta resolução, bem como de seu guia de implementação, constante do documento CP/CAJP-2841/10.
· Reafirmar, conforme o caso, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”.
· Convocar uma sessão extraordinária, no segundo semestre de 2010, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil para examinar a possibilidade de se elaborar um programa interamericano sobre o acesso à informação pública, levando em consideração as recomendações constantes do estudo “Recomendações sobre Acesso à Informação” (CP/CAJP-2599/08).
· Dispor que, na sessão especial programada para o segundo semestre de 2010, leve-se em conta a Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à 
        Informação Pública e as observações que os Estados membros venham a apresentar sobre a Lei.
· Atualizar o relatório sobre o questionário de legislação e melhores práticas sobre o acesso à informação pública (CP/CAJP-2608/08), solicitando, para tanto, contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Direito Internacional, do 
Departamento de Modernização do Estado e Boa Governança da Secretaria de Assuntos Políticos, das entidades e organismos interessados e dos representantes da sociedade civil. 
· Incluir no estudo indicado na alínea anterior o direito de todos os cidadãos de buscar, receber e divulgar informação pública. 
· DDI:
· Elaborar um estudo com recomendações sobre a proteção de dados pessoais, tomando por base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como os trabalhos preparatórios realizados durante a sessão especial da CAJP sobre a matéria.
· Atualizar e consolidar os estudos e recomendações sobre o acesso à informação pública e sobre a proteção de dados pessoais, tomando por base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil.
· CIDH/Relatoria Especial:
Continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região. 
· SG:
Encarregar a Secretaria-Geral de apoiar os Estados membros que assim solicitarem no planejamento, na execução e na avaliação de normativas e de políticas na área do acesso à informação pública pelos cidadãos. 
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
CAJP/DDI
CAJP/DDI
DDI/CIDH/Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão/CJI/ Departamento de Modernização do Estado e Boa Governança da 
SAP
DDI
DDI
CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 
SG
CP/DDI

	AG/RES. 2575 (XL-O/10)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

	· CJI:
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue a elaborar e a propor leis modelos que colaborem com os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário
· -
com base nas propostas sobre temas prioritários apresentadas pelos Estados membros
· -
informar o Quadragésimo Primeiro Período de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados alcançados. 
· DDI:
Continuar a organizar cursos e seminários
-
em coordenação com o CICV
-
no âmbito da CAJP
-
destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA, da Secretaria-Geral, bem como ao público em geral
-
com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas correlatas, inclusive as medidas para sua efetiva implementação
· CAJP:
Realizar uma sessão especial que contenha um diálogo de alto nível sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário.
· antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral
· com o apoio do DDI e a colaboração do CICV
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CJI
DDI
CAJP/DDI/CICV
CP

	AG/RES. 2577 (XL-O/10)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

	· CP:
Incluir o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 
· CAJP:
Realizar uma sessão de trabalho que inclua um segmento de segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, em que se discutam, entre outros assuntos, os resultados da Conferência de Revisão.  
· antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral
· com o apoio do Departamento de Direito Internacional
· convidar o Tribunal Penal Internacional, as organizações internacionais e as ONGs a cooperar e participar dessa sessão de trabalho.
· CJI:
· Tendo por base o Guia de Princípios da OEA em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, incentivar a aprovação de legislação nacional na matéria, na medida de suas possibilidades e com o apoio da sociedade civil, entre os Estados que dela ainda não disponham.
· Com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e a promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos para esse efeito.
· Informar os Estados Partes sobre as realizações nessa área na próxima sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional e o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· Continuar o trabalho de elaboração de uma legislação modelo sobre a implementação do Estatuto de Roma, especialmente no que se refere à tipificação dos crimes da competência do Tribunal Penal Internacional, e apresentar um relatório sobre o andamento dos trabalhos na próxima sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional.   
· SG:
· Dar continuidade aos esforços no sentido de concretizar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e manter informados os Estados membros sobre o andamento das negociações com o Tribunal, ou qualquer de seus órgãos, para esse fim. 
· Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP
CAJP/DDI
CJI
CJI
SG


	AG/RES. 2597 (XL-O/10)

Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

	· CAJP:
Organizar, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.
· DDI:
Apoiar com a colaboração do ACNUR.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
DDI
CP


	AG/RES. 2599 (XL-O/10)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

	· CAJP:
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, de destacar a temática apatridia em suas atividades de promoção e de capacitação.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
CP

	DIREITOS HUMANOS

	AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)

Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

	· CAJP/CIDH:
· Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nesta área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com a liberdade de pensamento e expressão, a importância da mídia no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações. 
· Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da CIDH, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.
· CIDH/ Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão:
· Dar acompanhamento adequado e aprofundar o estudo no que se refere aos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004, 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros. 
· Informar sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nas sessões especiais de 28 e 29 de fevereiro de 2008 e 23 e 24 de abril de 2009, a fim de dar acompanhamento ao tema.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 
CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 
CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 
CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 
CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 
CP


	AG/RES. 2580 (XL-O/10)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

	· CIDH:
· Continuar a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos, ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas.
· Informar o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.
· Reiterar a importância de se intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e 
a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.
· CP:
Reiterar ao Conselho Permanente a solicitação para que considere a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas.
- Com base nas “Recomendações dos Estados membros da OEA para a proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), formuladas pela CIDH.
- Com base nos resultados das consultas com o CICTE e com os Estados membros.
- Para consideração da AG.
· CP:
Informar a Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CIDH
CIDH
CIDH/CICTE
CAJP/CIDH
CP


	AG/RES. 2592 (XL-O/10)

Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

	· CP:
· Continuar a examinar o tema, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano, levando em conta as conclusões e recomendações da REMJA-VIII (doc.7/08 rev. 1), bem como os relatórios das reuniões das Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias. 
· Convocar a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da 
         OEA 
·  a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre elas,
·  levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev.2, parágrafo 2.L.ii.) e
·  as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.) 
· Considerar a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre os avanços obtidos.
· 
Com base nos resultados dos debates e das análises efetuados, 
·  entre eles, as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas” e os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH, e os resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
· CIDH:
· Por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, continuar a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgar os problemas e as boas práticas observadas. 
· Relatório sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério.

	CAJP/CP
CP/DCJ
CIDH/CAJP/CP
CIDH


	AG/RES. 2595 (XL-O/10)
Direito à verdade

	· CIDH/CP:
Solicitar à CIDH que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, e que esse relatório inclua os mecanismos e as experiências nacionais nesse tema, bem como as boas práticas para garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade. 
· Isto com vistas a que o Conselho organize uma sessão especial no segundo semestre de 2011 sobre o direito à verdade, a fim de discutir o relatório da CIDH e de trocar experiências nacionais. 
· CIDH:
No âmbito de sua competência, prestar aos Estados que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações 
relativas a medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como a experiências e melhores práticas que têm por objetivo a proteção, promoção e aplicação deste direito.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CIDH
CIDH/CP
CIDH
CP


	AG/RES. 2593 (XL-O/10)
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

	· CP/CIDH:
Continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).
· CP:
Dispor a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de permitir seu funcionamento eficaz, e solicitar ao Conselho Permanente que para essa finalidade considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral. 
· CAJP:
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no último trimestre de 2010, sobre a implementação das atividades a eles atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas, realizações e datas previstas para a consecução das atribuições pendentes.
· SG:
· Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho para a implementação do Programa (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização e de apresentar essa atualização à CAJP.
· Propor um regulamento para o fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de permitir seu funcionamento eficaz.
· Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
· CIDH:
· Considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);
· Proporcionar à Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e
· Apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

	CP/CIDH
CP/CAJP/DDI
CAJP/SEDI
SG/SEDI
SG/DDI
SG/SEDI 
CIDH


	AG/RES. 2562 (XL-O/10)

Direitos humanos e 
idosos

	· CP:
· Reiterar ao Conselho Permanente que convoque no segundo semestre de 2010 uma sessão extraordinária, com representantes nacionais e peritos da comunidade acadêmica e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, com os seguintes objetivos:
· trocar informações e boas práticas
· estudar a viabilidade da elaboração de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos 
· Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

	CP/CIDH/SAJ
CAJP/CP


	AG/RES. 2600 (XL-O/10)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

	· CAJP:
Incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”.
· CIDH:
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue a dispensar a adequada atenção ao tema e que considere a possibilidade de realizar um estudo temático no Hemisfério.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP
CIDH
CP/CAJP

	   AG/RES. 2579 (XL-O/10)

Defensoras e defensores dos direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

	· CIDH:
· Continuar a dispensar a devida atenção a esta matéria.
-
Continuar a intensificar o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da ONU sobre Defensores de Direitos Humanos.

Incluir em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade de Defensores de Direitos Humanos da CIDH.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	CIDH
CP

	AG/RES. 2578 (XL-O/10)
Deslocados internos
	Não apresenta mandatos específicos para a CAJP.
· CP:
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução. 

	CP

	AG/RES. 2594 (XL-O/10)

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

	Não apresenta mandatos específicos para a CAJP.
· CP:
Dar acompanhamento à resolução.

	CP

	Fortalecimento

	   AG/RES. 2605 (XL-O/10)

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

	· CAJP/CIDH/Corte:
· Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e que, nesse sentido, sejam programadas sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão.  Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos: 
· Principais desafios enfrentados pelo sistema; possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e a pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;
· Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros.
· Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando-se em consideração as informações prestadas pela presidência de ambos os órgãos sobre o assunto.
· Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do Sistema. 
· Realizar o diálogo sobre o funcionamento do sistema, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
· SG:
Instá-lo a que continue seus esforços e apresente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH no referido orçamento-programa.
· CP:
· Adotar medidas para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
SG
CP/CAAP
CP

	    AG/RES. 2582 (XL-O/10)

Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos
 Estados Partes

	· GT
Confiar ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador o mandato de elaborar indicadores de progresso a serem empregados para cada conjunto de direitos protegidos sobre os quais devam ser apresentados relatórios
· com base no documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250 corr.1);  e 
· em conformidade com as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador”, aprovadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05). 
· Esses indicadores, aplicáveis aos Estados Partes, deverão ser encaminhados à consideração e aprovação da Assembléia Geral por meio das instâncias respectivas.
· CAJP:
Encaminhar ao Grupo de Trabalho as observações apresentadas pelos Estados antes de 15 de setembro de 2010 sobre o documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250 corr.1).
Nota: Para que comecem a correr os prazos dispostos na resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) para apresentação dos relatórios nacionais de andamento pelos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, deverão ser aprovados os indicadores de progresso.
· CP/SG:
· Delegar novamente ao Conselho Permanente a eleição do perito governamental suplente e facultar ao Secretário-Geral, na mesma oportunidade, a indicação do perito independente suplente.
· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
Grupo de Trabalho: 

Começar pela consideração e aprovação de seu regulamento.
Poderá reunir-se semestralmente por cinco dias na sede da OEA. 
Os relatórios dos Estados Partes e do Grupo de Trabalho serão apresentados ao CIDI.
Relatório Anual do Grupo de Trabalho à CAJP - CIDI – AG.

	GT/CIDH
GT/CP/CAJP/CIDH/CIDI
CAJP/CIDI
CP/SG
GT/CIDI

	AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08) 
Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)
	· CAJP:
Considerar convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.
· CP:
Informar a Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	CAJP
CP/CAJP

	AG/RES. 2604 (XL-O/10)
A educação em direitos humanos na educação formal
nas Américas

	Não apresenta mandatos para a CAJP
	

	AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA
	· SG/DPJE
A Secretaria-Geral da OEA fará o registro dos representantes das instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos (INDH) credenciadas pela Comissão Interamericana de Cultura (CIC) que assim o solicitarem, e fornecerá toda a documentação necessária para que participem das atividades.
· Com esse objetivo, serão elaboradas diretrizes para regular as correspondentes modalidades administrativas internas para a participação das INDH nas atividades dos Órgãos Políticos da OEA, em conformidade com o previsto no parágrafo dispositivo 2 da resolução 
· CP
Será reservado um assento exclusivamente destinado às INDH nas respectivas salas para permitir que os seus representantes registrados participem das reuniões.


	SG/Departamento de Programas Jurídicos Especiais
SG/Departamento de Programas Jurídicos Especiais
CP


	RELATÓRIOS ANUAIS

	AG/RES. 2611 (XL-O/10)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

	· CAJP:
· Considerar o Relatório Anual da CJI à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações apresentadas pelos Estados membros ao mesmo.
· Tomar nota da importância da contínua consideração pela CJI dos temas referentes à Carta Democrática Interamericana, em especial “a promoção e o fortalecimento da democracia”, mediante o acompanhamento da Carta e a assistência aos Estados membros na sua implementação; também por meio dos esforços desses mesmos Estados para fortalecer e modernizar suas instituições democráticas e da promoção de valores, práticas e governabilidade democráticos e da consideração dos temas constantes do artigo 11 da Carta Democrática Interamericana.
· CJI:
· Recomendar à CJI que continue a concentrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.
· Solicitar à CJI que, com base nas propostas sobre temas prioritários apresentadas pelos Estados membros, continue a elaborar e a propor leis modelo que apóiem as atividades desses Estados na implementação de obrigações decorrentes de tratados sobre Direito Internacional Humanitário e que informe sobre o progresso que venha a ser alcançado ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 
· Solicitar à CJI que informe a Assembléia Geral sobre a evolução contínua do tema diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional. 
· Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da elaboração do estudo sobre o problema do refúgio nas Américas, levando em conta a importância da matéria e os trabalhos que vêm sendo realizados pela CAJP e pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em conformidade com os respectivos mandatos.
· Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise da importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais em nenhum caso podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de Direito Internacional aplicáveis. 
· Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, considerando os recursos disponíveis, faça uma análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano referentes à paz, segurança e cooperação.
· Solicitar à CJI que realize um estudo jurídico sobre os mecanismos de democracia participativa e de participação cidadã constantes das legislações de alguns países da região.
· CP:
· Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI. 
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
CAJP/CJI/ DDI
CAJP/CJI/ DDI
CAJP/CJI/ DDI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CP/CAAP
CP/CJI/DDI

	AG/RES. 2587 (XL-O/10)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

	· CP/CAJP:
Encarregar o Conselho Permanente de:
· Prosseguir na consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual quanto de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.
· Continuar estudando a possibilidade do funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, incluindo suas repercussões financeiras e orçamentárias.
· Continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros.
· Continuar a analisar de maneira prioritária os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, a fim de conseguir que seu funcionamento possa ser mantido com os recursos do orçamento ordinário da Organização, levando em conta as necessidades financeiras divulgadas pela Corte.
· Convidar a Corte continuar participado, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros na esfera do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema. 
· Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
· SG/CAAP/Corte:
Instar o Secretário-Geral a que, de maneira prioritária, apresente propostas específicas destinadas a conseguir o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa ordinário, levando em conta suas necessidades. 

	CAJP/Corte
CAJP/Corte
CAJP/Corte
CP/CAAP/Corte
CAJP/Corte/CIDH
CAJP/Corte
SG/CAAP/Corte


	AG/RES. 2601 (XL-O/10)
Observações e recomendações sobre o relatório Anual da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos

	· CAJP/CIDH:
Programar reuniões a fim de manter um diálogo com os comissários da CIDH.
· CIDH:
· Continuar participando, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
· Ter presentes as propostas e comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 14 de maio de 2010, em especial os constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-2009”.
· Dialogar com os Estados e demais usuários do Sistema, a fim de conhecer a metodologia utilizada para construir as informações apresentadas no capítulo IV de seu relatório anual.
· SG:
· Instar o Secretário-Geral a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa.
· CP:
· Encarregar o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH no orçamento-programa da Organização, bem como de buscar soluções concretas a esse respeito, levando em conta os resultados da reunião conjunta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), em 5 de fevereiro de 2009. 
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	CAJP/CIDH
CAJP/CIDH
CIDH
CIDH
SG/CAAP
CP/CAAP
CP

	AG/RES. 2603 (XL-O/10)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

	· CAJP:
Incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA
· Considerar procurar as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as recomendações e conclusões das REMJA sobre a matéria.
· CP:
· Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/CEJA
CP

	ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS

	AG/RES. 2598 (XL-O/10)


Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

	· SEDISCAP/SG/DPJE:
Solicitar à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência que realize em sua próxima reunião uma avaliação exaustiva do funcionamento da SEDISCAP e que formule recomendações a fim de assegurar sua sustentabilidade no restante da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016. Os resultados dessa avaliação serão submetidos à consideração do Conselho Permanente.
· SG:
Oferecer o mais amplo apoio técnico e administrativo às atividades confiadas nesta resolução à Comissão. 
· CP:
Considerar os resultados dessa avaliação. 
Fazer o acompanhamento desta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

	SG/DPJE/SEDISCAP
SG/DPJE
CP/CAJP
CP/CAJP/DPJE

	AG/RES. 2581 (XL-O/10)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 

	· CP:
Dar o acompanhamento apropriado às “Conclusões e recomendações da REMJA-VIII”.
Convocar a realização das seguintes reuniões:  
· Reunião técnica a ser coordenada pelo Brasil e realizada no segundo semestre de 2010, com vistas a discutir a utilidade da Rede de Cooperação Jurídica em Matéria de Direito de Família e da Infância e o interesse dos Estados de compor um grupo de trabalho para essa matéria; 
· Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Auxílio Mútuo em Matéria Penal e Extradição, a ser realizada no Paraguai; e 
· Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias.
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP/CAJP/SG/ Departamento  de Cooperação Jurídica (DCJ)
CP/DCJ
CP/DCJ


	AG/RES. 2602 (XL-O/10)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”

	· IIN:
· Manter informado o CP sobre os avanços e obstáculos na região.
· CAJP:
Realizar, no segundo semestre de 2012, uma sessão especial no âmbito da CAJP, a fim de analisar o estágio de implementação do 
Programa Interamericano 
· com base nas informações prestadas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral
· com vistas a efetuar no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015. 
· SG:
· Continuar prestando a assistência requerida pelos Estados membros que o solicitarem para a implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, promovendo o aperfeiçoamento e o fortalecimento de seus sistemas de registro civil e a universalização do registro civil.
· Continuar ampliando a cooperação com outras organizações e agências especializadas do Sistema Interamericano e do sistema universal em matéria de registro civil. 
· CP:
· Continuar a apoiar as tarefas que se desenvolvem no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a cooperação em matéria de registro cidadão”. 
· Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	IIN
CAJP/PIA
SG/PIA
CP/PIA

	AG/RES. 2576 (XL-O/10)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

	Não há mandatos específicos para a CAJP.
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP

	AG/RES. 2596 (XL-O/10)

Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

	Não há mandatos específicos para a CAJP.
· CP:
Informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP

	GRUPOS DE TRABALHO

	AG/RES. 2565 (XL-O/10)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

	· GT/DADIN:
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue suas Reuniões de Negociação para Busca de Consensos, a fim de concluir a redação do Projeto de Declaração 
· Com base no documento “Registro da Situação Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, doravante o “Registro da Situação Atual” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 5) e
· levando em consideração o “Compêndio de Propostas de Negociações para a Busca de Consensos Elaboradas pelo Grupo de Trabalho”, decorrente da “Décima Segunda Reunião de Negociações para a Busca de Consensos” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 3) e 
· demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 
· CP/GT/DADIN:
Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue o Grupo de Trabalho de:
· realizar duas reuniões de negociação para a busca de consenso, com duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;
· convocar as reuniões de negociação para a busca de consenso sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e
· tomar as medidas adequadas para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas. 
· JSFE:
Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.  
· SG:
Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
· CP/CAJP/GT/DADIN:
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	GT/DADIN
CP/GT/DADIN
JSFE
SG/DDI
CP/CAJP/GT/DADIN

	AG/RES. 2606 (XL-O/10)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

	· Grupo de Trabalho: 
· Continuar as negociações, levando em conta o progresso refletido no “Documento consolidado: Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13). 
· Tomar nota das propostas feitas pelos Estados membros sobre esse assunto.
· Considerar os planejamentos metodológicos que contribuam para o processo de negociação na aprovação do Plano de Trabalho.
· Continuar promovendo as contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas, e das organizações regionais, e instar todos eles a que mantenham o envio de contribuições por escrito para a consideração do Grupo.  
· Continuar a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999.
· CEJA:
Reiterar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06). 
· SG/CIDH/DDI:
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional (DDI) da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.
· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	GT
CEJA/CIDH
CIDH/DDI
GT/CAJP/CP


ANEXO III
	CALENDÁRIO PROVISÓRIO DE REUNIÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
(Fevereiro a Maio de 2011)


	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	MARÇO 
2011
	4
10
17 (manhã)
17 (tarde)
24
31
	· Exposição do Presidente da CAAP sobre o tema financiamento das resoluções.
· Exposição sobre a nova iniciativa da OEA, “Estratégias Integrais de Apoio aos Países para a Gestão Pública Eficiente” 
· Apresentação do Plano de Trabalho para a negociação de projetos de resolução a serem levados ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 

· Relatório do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
· Sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional [AG/RES. 2577 (XL-O/10)]
· AG/RES. 2587 (XL-O/10), Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
· Diálogo Conjunto dos Estados membros com a CIDH e a Corte-IDH [AG/RES. 2605 (XL-O/10)] 
· Consideração de projetos de resolução
· Outros temas (a definir)
· AG/RES. 2601 (XXXIX-O/10),  Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (a confirmar)

	ABRIL
2011
	5
7
14
19
28

	· AG/RES. 2582 (XL-O/10), “Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes”
· Consideração de projetos de resolução
· AG/RES. 2611 (XL-O/10), Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 
· AG/RES. 2590 (XXXIX-O/10), Relatório do Departamento de Direito Internacional sobre o cumprimento do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
· Relatório anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) [AG/RES. 2603 (XL-O/10)] 
· Exposição do Assessor Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Prevenção do Genocídio, Francis Deng
· Consideração de projetos de resolução
· AG/RES. 2605,
“Fortalecimento dos sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”
a. Diálogo dos Estados membros com o Secretário Executivo da CIDH
b. Exposição sobre o novo portal para usuários da CIDH

AG/RES. 2600 (XL-O/10), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”
· AG/RES. 2595 (XL-O/10), “Direito à verdade”
AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”
· AG/RES. 2593 (XL-O/10), “Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”
· Consideração de projetos de resolução
· Outros temas (a definir)


	MAIO
2011
	3
5
10
12
17

	· Consideração de projetos de resolução
· Relatórios dos Grupos de Trabalho 
· Consideração de projetos de resolução 
· Consideração de projetos de resolução 
· Consideração de projetos de resolução 
· Consideração de projetos de resolução 
· Apresentação do Relatório Final
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